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1. 1º Ciclo do Mapeamento de Competências 
 

1.1. Histórico 
 

O Decreto Federal nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006 que instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal no âmbito da 

Administração Pública Federal, tem como finalidade incentivar e apoiar o servidor público em suas iniciativas de capacitação voltadas para o 

desenvolvimento das Competências Institucionais e Individuais. 

Nesse sentido, o MAPA, em novembro de 2015, firmou com a Universidade Federal do Pará – UFPA o Termo de Execução Descentralizada – 

TED nº 3/2015 com o objetivo de “Proceder a revisão das Competências Institucionais e Individuais Gerais existentes e mapear as 

Competências Setoriais do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com vistas a desenvolvê-las no âmbito da perspectiva da 

gestão de pessoas, previstas no mapa estratégico institucional”.  

No início de 2016, foram realizadas as ações de análise documental da Instituição e a revisão das competências organizacionais e gerais do 

MAPA.  

Durante os meses de março e abril de 2016, ocorreram as Oficinas de Mapeamento nas quais foram desenhadas as Competências Setoriais 

da maioria das unidades do Ministério. O processo se estendeu para algumas Superintendências (SFAs) e Laboratórios Nacionais 

Agropecuários (Lanagros). As Competências foram validadas e em agosto de 2017 iniciou-se o 1º Ciclo do Mapeamento de Competências, 

através de questionário eletrônico disponibilizado pela UFPA por meio do Sistema de Gestão do Comportamento Organizacional (GESTCOM). 

O 1º ciclo ocorreu entre os dias 14 de agosto e 22 de setembro. O Sistema GESTCOM ficou disponível durante esse período para que os 

servidores pudessem responder os seus Questionários de Necessidades de Desenvolvimento. A adesão de quase cinco mil servidores 

significou uma participação efetiva de 68% (sessenta e sete por cento) do Ministério na ação.  

No período, mais de nove mil questionários foram respondidos considerando-se as autoavaliações e avaliações dos gestores. Ressalte-se a 

significativa participação das Superintendências Federais Agropecuárias – SFAs, responsáveis por 58% (cinquenta e oito por cento) dos 

questionários respondidos, seguidas das unidades do MAPA/Sede e Ceplac com 13% de participação cada; Lanagros, atingindo 11%, e INMET, 

com 6%. 

Como resultado, foi atingida uma amostra válida de participação para todas as unidades setoriais do Ministério. Todas com um bom percentual 

de participação. A análise dessas informações subsidiará a elaboração do Plano Anual de Educação Continuada – PAEC 2018.  



 

4 
 

1.2. Diagnóstico de competências 
 

1.1.1. Competência 

 

É o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessária para o desenvolvimento de suas atividades em prol da Missão Institucional 

do Órgão. 

No Diagnóstico de Competências foram levadas em consideração Competências Transversais e Específicas das Unidades. 

As Competências Transversais abrangem todos os servidores do Ministério e estão subdivididas em três categorias: administrativas, pessoais 

e gerenciais.  

Além dessas, existem as Competências Específicas que abordam as competências de expertise de cada Unidade. Essas competências foram 
criadas pelos próprios servidores durante as Oficinas de Mapeamento de Competências e serão alvo deste Workshop. 
 

1.1.2. Lacuna 

 

O termo significa distância, lacuna, divergência, diferença ou discrepância entre uma situação idealizada (Competências desejadas pela 

organização) e a situação real (Competências existentes na organização). (BRANDÃO, 2012). Ou seja, as Lacunas são as necessidades de 

capacitação identificadas pelo servidor e chefia imediata como importantes para o desenvolvimento das atividades do servidor.  

 

Ao avaliar as necessidades de desenvolvimento do MAPA, foram consideradas as altas lacunas apresentadas pelo Órgão e suas Unidades. 

As altas lacunas são aquelas nas quais o servidor obteve avaliação maior ou igual a 40 pontos na referida Competência.  

 

Servidores com alta lacuna são considerados prioritários para ações de capacitação. 
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1.1.3. Metodologia utilizada para subsidiar a elaboração do PAEC 
 

O PAEC 2018 será elaborado utilizando como subsidio o diagnóstico do 1º Ciclo do Mapeamento de Competências, aplicado no mês de agosto 

2017 por meio do Questionário de Necessidades de Desenvolvimento, no âmbito deste Ministério. 

Para identificar as Competências que deverão ser alvo prioritário das ações de capacitação promovidas pelo MAPA, serão analisadas as 

Competências por meio do Diagrama de Pareto e do relatório com as informações referentes ao número de servidores com alta necessidade 

de desenvolvimento na Unidade.  

A Ao propor as ações de capacitação da Unidade, deve-se levar em consideração que na aplicação do Questionário de Necessidades de 

Desenvolvimento, a Unidade Departamento de Negociações Não-Tarifárias possuía cadastrada 21 servidores, dos quais 14 responderam 

sua autoavaliação e 3 foram avaliados pelos seus gestores. 

 

1.1.4. Diagrama de Pareto 
 

O Diagrama de Pareto é uma técnica estatística que auxilia na tomada de decisão, permitindo à organização selecionar prioridades quando há 

um grande número de opções disponíveis, otimizando assim os custos com desenvolvimento. De acordo com essa técnica, 80% das 

necessidades de desenvolvimento decorrem de 20% das lacunas mapeadas no Órgão. 

Na utilização do Diagrama de Pareto, é possível hierarquizar as Competências por número de servidores com necessidade de desenvolvimento, 
da maior quantidade de servidores para a menor, gerando um diagrama que indica aquelas que mais atendem as necessidades da organização 
para esse ciclo de mapeamento. Quanto mais ao lado esquerdo do diagrama, mais prioritárias são as ações voltadas para o desenvolvimento 
daquela Competência.  
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2. Ferramentas para tomada de decisão 
 

2.1. Gráfico de Pareto da Secretaria de Relações Internacionais do Agronegócio (Competências Transversais e Específicas) 
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2.2. Gráfico de Pareto do Departamento de Negociações Não-Tarifárias (Competências Transversais e Específicas) 
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2.3. Gráfico de Pareto do Departamento Negociações Não-Tarifárias (Competências Específicas) 
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2.4. Relatório de Competências Específicas da Unidade 

 

DEPARTAMENTO DE NEGOCIAÇÕES NÃO-TARIFÁRIAS 

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS 

Prioridade de 
desenvolvimento 

Competência Descrição 

Número de 
servidores com 

alta necessidade 
de 

desenvolvimento 

1 Expressão Técnica em Língua Espanhola 

Expressão Técnica em Língua Espanhola: Comunicar posições brasileiras 
de forma oral e escrita, clara, concisa e com precisão técnica em 
Espanhol. 

12 

2 Expressão Técnica em Língua Inglesa 

Expressão Técnica em Língua Inglesa: Comunicar posições brasileiras de 
forma oral e escrita, clara, concisa e com precisão técnica em Inglês. 9 

3 Técnicas de Negociação 

Técnicas de Negociação: Negociar, de forma eficaz, emplacando 
posições brasileiras, por meio de uso técnico de habilidades de 
negociação. 

8 

4 
Expressão Técnica em Demais Línguas 
Estrangeiras 

Expressão Técnica em Demais Línguas Estrangeiras: Comunicar as 
posições brasileiras, de forma oral e escrita, com clareza e concisão, a 
partir da compreensão de documentos e reuniões em outras línguas 
estrangeiras que não sejam inglês e espanhol (ex.: francês, chinês, russo, 
árabe). 

8 

5 
Negociação de Requisitos 
Internacionais 

Negociação de Requisitos Internacionais: Negociar requisitos e 
condições de acesso a mercados internacionais de produtos 
agropecuários brasileiros. 

7 
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 6 Planejamento de Negociações 

Planejamento de Negociações: Planejar estratégias de negociação 
internacional, de forma clara, concisa e aplicável, comunicando às 
instâncias superiores. 

7 

7 Identificação das Regras Internacionais 

Identificação das Regras Internacionais: Identificar regras internacionais 
(OMC, COB, OIE, CODEX, UNFCCC, OIT, Convenções de Roterdã e 
Estocolmo, MERCOSUL, União Europeia, ALADI) e sua aplicação nas 
negociações em andamento. 

5 

8 Análise de Regras para Importação 

Análise de Regras para Importação: Analisar as regras de outros países 
que impactam o agronegócio brasileiro em sua consistência com 
acordos internacionais (OMC, ambientais e sociais), avaliando o impacto 
no Brasil. 

5 

9 Articulação com Cadeias Produtivas 

Articulação com Cadeias Produtivas: Articular a posição brasileira com 
setores produtivos do agronegócio, a respeito de questões que 
impactem o comércio internacional de produtos agropecuários. 5 

10 Sistematização de Negociações 

Sistematização de Negociações: Organizar e registrar informações sobre 
negociações internacionais, de forma que sejam facilmente recuperáveis 
por país/produto e organização internacionais. 5 

11 Análise de Estruturas Decisórias 

Análise de Estruturas Decisórias: Levantar informações e analisar as 
estruturas decisórias de outros países e organizações internacionais, 
para proposição de ações de negociação eficazes. 5 

12 Identificação de Barreiras Não Tarifárias 

Identificação de Barreiras Não Tarifárias: Identificar barreiras não 
tarifárias (sanitárias, ambientais e sociais) ao comércio internacional de 
produtos agropecuários brasileiros. 

4 
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 13 Produção de Dossiês 

Produção de Dossiês: Produzir dossiês consolidados sobre negociação, 
para abertura e manutenção de mercados internacionais, a fim de 
oferecer suporte aos tomadores de decisão e negociadores. 4 

14 Formulação de Posição 

Formulação de Posição: Formular posição de negociação eficaz com 
instruções para os negociadores após consultas internas e ao setor 
produtivo. 

4 

15 Articulação com Outros Países 

Articulação com Outros Países: Articular o posicionamento que 
contemple as posições do MAPA com os representantes de outros 
países, de forma prévia e concomitante às reuniões internacionais. 4 



   

3. Roteiro para Atividades 
 

Atividade 1: 

Passo 1: Definir as competências prioritárias da Unidade, conforme item 2.4 (Relatório de Competências Específicas da Unidade). 

 

Exemplo: 

Prioridade de 
desenvolvimento 

Competência Descrição 
Número de Servidores 

com alta necessidade de 
desenvolvimento 

1 
Desenvolvimento de Programas 
Educacionais 

Desenvolvimento de Programas Educacionais: Definir programas de 
capacitação e de ações de desenvolvimento nos níveis operacionais, 
táticos e estratégicos para atendimento das demandas. 

8 

 

Ao analisar as competências a serem elencadas no plano de capacitação, leve em consideração a quantidade de servidores a serem 

beneficiados, o cenário futuro do Órgão e as competências que poderão se tornar emergentes para a Unidade. 
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Passo 2: Relacionar as Competências prioritárias com os processos de trabalho elencados na Cadeia de Valor do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

 

Verificar material disponibilizado à parte. 
  

 
 

 

 

Ao relacionar as competências à Cadeia de Valor é necessário observar todos os programas executados pelo MAPA, não apenas daqueles 

vinculados à área de atuação da Unidade. 

 

  

Figura 1 – Cadeia de Valor do MAPA (descrição atual dos processos). 
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Passo 3: Após relacionar as Competências à Cadeia de Valor, preencher o quadro conforme tabela abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

              

 

                      

     Tabela 1 – Competências consolidadas por processos de trabalho 

 

PROGRAMA: GESTÃO 

 PROJETO:  9.5 - GESTÃO DE PESSOAS 

PROCESSO: 9.5.9 - Gerir desenvolvimento e educação corporativa 

COMPETÊNCIAS 

1. Desenvolvimento de programas educacionais (8 
servidores) 

2. Elaborar Plano de Educação Continuada (4 
servidores) 

3. Planejamento Pedagógico (3 servidores) 
 

4. Operar PAEC (1 servidor) 
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Atividade 2: 

 

Passo 1: Propor ações de capacitação levando em consideração os resultados obtidos na Atividade 1 – Passo 3. 

 

Passo 2: Detalhar as ações de capacitação de acordo com o tipo de evento que se deseja ofertar (carga horária, número de 

participantes, tipo de evento e público-alvo), conforme Tabela 2. 

 

Tabela 2 – Ações de capacitação  

  

Ação de capacitação Carga 
horária 

Número de 
participantes 

Tipo de 
evento 

Público-
alvo 

Evento 1: (9.5.9) Gerir desenvolvimento e educação corporativa 
32h 10 Interno Servidor 
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Passo 3: Receber o de acordo do Diretor e do Membro do Comitê Gestor de Educação Continuada no documento. No segundo dia de 

Workshop os responsáveis deverão inserir as Ações de Capacitação no Sistema PAEC e entregar a planilha de Ações de Capacitação 

assinada para a Enagro. 
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Anexo I – Atividade 1:  Relacione as Competências aos processos de trabalho de sua unidade 
 

PROGRAMA: 

 PROJETO: 

PROCESSO: 

COMPETÊNCIAS 

1. 

2. 

3. 

  

PROGRAMA: 

 PROJETO: 

PROCESSO: 

COMPETÊNCIAS 

1. 

2. 

3. 

  

PROGRAMA: 

 PROJETO: 

PROCESSO: 

COMPETÊNCIAS 

1. 

2. 

3. 
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Anexo II - Atividade 2: Identifique as ações de capacitação 
 

Responsável por inserir as informações no Sistema PAEC: _____________________________________________________ 

Ação de capacitação Carga horária Número de 
participantes 

Tipo de 
evento 

Público-
alvo 

Evento 1:  

   

 

 Evento 2:     

 Evento 3:     

 Evento 4:     

 Evento 5:     

Declaro estar de acordo com as propostas de capacitação acima identificadas.  

 

______________________________________________ 

Assinatura do Diretor 

 

 

______________________________________________ 

Assinatura do Membro do Comitê Gestor de Educação Continuada 

– CGEC (Chefe máximo da unidade)
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Anexo III – Instituição do Comitê Gestor de Educação Continuada (Portaria nº 261, de 30 
de novembro de 2016) 

 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA Nº 261, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016. 

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, INTERINO, no uso das 

atribuições que lhe confere o art. 87, Parágrafo único, inciso II, da Constituição, considerando o disposto no § 1°, art. 96-A, seção IV, capitulo 

V, da Lei n°8.112, de 11 de dezembro de 1990, a Lei n° 11.907, de 2 de fevereiro de 2009,0 Decreto n°5.707, de 23 de fevereiro de 2006, 

resolve: 

Art.1° Instituir, no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), o Comitê Gestor de Educação Continuada 

(CGEC), com a finalidade de definir e aprovar normas e procedimentos dos programas de educação continuada da Escola Nacional de Gestão 

Agropecuária, Portaria n° 164/MAPA, de 19 de agosto de 2015 e os critérios de participação dos servidores, bem como zelar pelo cumprimento 

desses atos nos órgãos e unidades descentralizadas do Ministério, assegurando o crescimento pessoal e profissional dos servidores, com vistas 

à promoção do desenvolvimento sustentável e da competitividade do agronegócio, gestão do conhecimento e gestão por competências, em 

benefício da sociedade brasileira. 

Art. 2° O Comitê Gestor de Educação Continuada, de caráter deliberativo, será composto pelos titulares das seguintes unidades ou cargos:  

I - Secretaria-Executiva - SE, que o presidirá; 

II - Diretoria de Programa da Secretaria Executiva; 

III - Gabinete do Ministro - GM; 

IV - Consultoria Jurídica - CONJUR; 

V - Secretaria de Aquicultura e Pesca -SAP;  

VI- Secretaria de Defesa Agropecuária - SDA; 

VII - Secretaria de Mobilidade Social, do Produtor Rural e do Cooperativismo - SMC; 

VIII - Secretaria de Relações Internacionais do Agronegócio - SRI; 

IX - Secretaria de Política Agrícola - SPA; 

X - Departamento de Administração - DA; 

XI - Departamento da Comissão Executiva da Plano da Lavoura Cacaueira - CEPLAC; 

XII - Coordenação Geral de Apoio às Superintendências - CGAS; 

XIII - Instituto Nacional de Meteorologia - INMET e; 

XIV - Escola Nacional de Gestão Agropecuária - ENAGRO/SE. 

§ 1º No caso dos afastamentos ou impedimentos legais, temporários e eventuais do titular, a presidência do Comitê Gestor será exercida pelo 

Secretário - Executivo Adjunto ou pelo titular da Diretoria de Programa da Secretaria-Executiva. 

§ 2° No caso dos afastamentos ou impedimentos legais, temporários e eventuais, os titulares serão representados por seus substitutos legais. 

§ 3° As deliberações do Comitê Gestor serão aprovadas por maioria simples, cabendo o Presidente exercer, além do próprio voto, o de 

qualidade. 

§ 4° A Escola Nacional de Gestão Agropecuária - ENAGRO exercerá as funções de Secretaria-Executiva do Comitê Gestor, executando 

atividades técnicas, administrativas e de assessoria, proporcionando condições para o funcionamento do mesmo. 

Art. 3° As deliberações do Comitê Gestor de Educação Continuada serão validadas por meio de atas e encaminhadas à ENAGRO para as 

providências cabíveis. 

Art. 4° No âmbito das Superintendências Federais de Agricultura, Pecuária e Abastecimento - SFAs as propostas consolidadas serão 

apresentadas pelos Superintendentes Federais de Agricultura à Coordenação Geral de Apoio as Superintendências-CGAS, que articulará com 

o Comitê Gestor de Educação Continuada. 

Parágrafo único. Caberá ao Agente de Desenvolvimento de Pessoas - ADP dar apoio as propostas de sua respectiva Unidade/Superintendência, 

a ser validada pelo seu Responsável e aprovada pela Escola Nacional de Gestão Agropecuária - ENAGRO, que fará o seu encaminhamento ao 

Comitê Gestor de Educação Continuada. 

Art. 5° Caberá ao Secretário-Executivo do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em caráter decisivo, dirimir eventuais 

dúvidas surgidas no âmbito do Comitê Gestor de Educação Continuada. 

Art. 6° Os trabalhos desenvolvidos pelos membros do Comitê Gestor de Educação Continuada serão considerados prestação de relevante 

serviço público e não ensejam qualquer tipo de remuneração. 

Art. 7° Fica revogada a Portaria n°245, de 13 de novembro de 2015, convalidando-se todos os atos praticados pelo Comitê ao amparo da 

citada Portaria. 

Art. 8° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Eumar Roberto Novacki
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Anexo IV – Aprovação do Planejamento Estratégico 2016-2019 do MAPA (Portaria 
nº 101, de 12 de maio de 2016) 

 

PORTARIA Nº 101, DE 12 DE MAIO DE 2016 

 

A MINISTRA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, INTERINA, no 

uso das atribuições que lhe confere o inciso I do parágrafo único do art. 87 da Constituição, resolve: 

 

Art. 1º Aprovar o Planejamento Estratégico do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA para o quadriênio 

2016-2019, em consonância com os dispositivos do Plano Plurianual e os Eixos de Impacto definidos na Cadeia de Valor do 

MAPA. 

Art. 2º A identidade estratégica do MAPA alicerça-se nos seguintes elementos: 

I - Missão: Promover o desenvolvimento sustentável da agropecuária e a segurança e competitividade de seus produtos. 

II - Visão: Ser uma Instituição moderna e ágil, que promova o fortalecimento dos produtores rurais e a qualidade dos produtos 

agropecuários, até 2019; 

III - Valores Organizacionais: Comprometimento; Eficiência e Eficácia; Estratégia; Foco no Cliente; Inovação; Liderança; 

Organização; 

Respeito; Trabalho em Equipe; e, Transparência. 

Art. 3º Integram o Plano Estratégico do MAPA como documentos essenciais: 

I - Cadeia de Valor, com os Eixos de Impacto, Macroprocessos e Processos; 

I - Mapa Estratégico, com os Objetivos Estratégicos;  

III - Indicadores e Metas; e, 

IV - Carteira de Projetos Estratégicos. 

Art. 4º Os Indicadores Estratégicos, os Projetos Estratégicos e demais iniciativas deles decorrentes, bem como seus resultados serão 

sistematicamente monitorados e avaliados, com o fim de identificar e viabilizar ajustes e ações corretivas que levem ao alcance 

dos objetivos estabelecidos no Planejamento Estratégico. 

Art. 5º A Secretaria-Executiva do MAPA responderá pela coordenação das ações afetas à execução e ao monitoramento da 

Estratégia, ficando delegada competência ao Secretário-Executivo para expedir portarias necessárias à gestão do Planejamento 

Estratégico. 

Art. 6º O Plano Estratégico do MAPA será disponibilizado na Intranet e no Portal do MAPA na Internet: 

http://www.agricultura.gov.br/. 

Art. 7º Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação do disposto nesta Portaria serão dirimidos pela Secretaria-Executiva 

do MAPA. 

 

MARIA EMÍLIA JABER 


